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ESTADO DE RONDONIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

MENSAGEM N" 869/GP/2021

A Sua Excelência o Senhor
Vereador Luis Eduardo Schincaglia
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente.

Encaminhamos para apreciaçâo e deliberaçáo dessa digna Câmara, o
projeto de lei n' 3092/GP 12021 , que dispÕe sobre a abertura de crédito adicional
suplementar proveniente de superávit financeiro, no valor de R$ 21.650,88 (vinte e um

mil. seiscentos e cinquenta reais e oitenta e oito centavos), na Unidade
Crçamentária: Fundo Municipal de Saúde.

Considerando que o superávit financeiro, apurado em balanço patrimonial.

fonte de recursos 03.27 - Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores - Transferência de
Recursos do SUS - Custeio. será destinado a acobertar despesas com aquisição
de material farmacológico.

Destacamos que a Assistência Farmacêutica é um con.lunto de ações
voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletiva

tendo como objetúo asseguraÍ o acesso da população a medicamentos de qualidade.

contribuindo assim para o uso racional.

Considerando PORTARIA N'1.555, DE 30 DE JULHO DE 2013 - Dispôe

sobre as normas de finan6iamento e de execução do Componente Básico da Assistência
Farmacêutica no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo

lVlunicipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela

Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal'

As operaçóes de abertura de crédito adicional especial e suplementar estão
previstas na Lei Federãl n.4.320t64, de 17 de março de '1964, que estatui normas gerais

de direito financêiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

Art. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em

| - Suplementares,
orçamentária;

os destinados a reforço de dotação

ll - Especiais, os destinados a despesas para as quais náo haja

dotaçáo orçamentária específi ca;
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Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à matéria
corroboram a Íealizaçâo da operaçáo em exame, não havendo, poÉanto. qualquer óbice à

sua efetivaçáo, desde que observadas as regras especÍficas inerentes aos procedimêntos
desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também
aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art.43. A abertura de créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e

será precedida de exposição justificativa.

§ 1o. Consideram-se Íecursos. para o fim deste artigo. desde que
não comprometidos:

I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;

ll - Os provenientes de excesso de arrecadação:

lll - os resultantes de anulação parciai ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em L-ei

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de créditos
adicionais suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciaçâo de Vossas Excelências o presente
Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja
analisado, discutido e aprovacio em regime de urgência. decorrente da necessidade cie
regulamentação da matéria em exame.

Gabinete do Prefeito. iaru/RO. 22 de fevei'eiro de 2021

Atenciosamente.

JOÃO GONÇALVES STLVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantânhede. 1080 - Setor 02 - Jâru/RO CEP; 76.890-000
Ccntato. (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: C4.279.23alQQQ';-59

Documento assinado elêtronrcamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR. Prefeito
-. Municipal, em 2310212021 às 18:07, horário de Jaru/RO. com fulcro no art. í4 da lei

-É Complc!0crEr-!:l§-de_06/02t2 02!.
E:IíBT;Etffi#-i A autenticidade deste documânto pode ser ccnfeÍida no site !ê!§paÍencia.jaÍu. rc.govbr- inÍormando o lD
ffi +zassa e o código veriÍrca dot oc8242Ec.

Referência: Processo n"'l-1989/2021.

lúensagem 869 de 22102/2021. âssinâdo na íorma da Lei Comp,ementar n" 16/2020 (lD: 423958 e CRC: 0C82a2EC) /2
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

O PREFEITO MUNICIPAL DE JARU, Estado de Rondônia, no uso de suas
atribuições que lhe confere a art.34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faço saber que a GAMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e eu sanciono
a seguinte:

LEI

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no oÍçamento vigente,
crédito adiclonal suplementar proveniente de superávit financeiro na importância R$
21.650,88 (vinte e um mil, seiscentos e cinquenta reais e oitenta e oito centavos) na
unidade orçamentária a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei n' 4.320/64, Lei
Orçamentária Anual (Lei no 2743, de 23 de outubro de 2020) disüibuídos a seguinte
dotação:

Suplementação (+): R$ 2í.650,88

02 - Poder Executivo
02.'11 .00 - Fundo Municipal Saúde
10.303.0001.2005.0000 - Assistência Farmacêutica
3.3.90.30 - Material de Consumo
F.R.: 03 27
3 Recursos do Tesouro - Exercícios Anteriores

R$ 21.650.88

Att. 2" - O crédito aberto na Íorma do artigo anterior será coberto com
recursos provenientes de superávit financeiro, fonte de recursos '03.27 - Recursos do
Tesouro - Exercícios Anteriores - Transferências de Recursos do SUS - Custeio, fonte de
recursos STN (MSC) 2.214.0000.

Superávit Financeiro: R$ 21.650,88

Art. 3o - Faz parte desta Lei Anexo l- Memória de cálculo

ArL 4o - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo.
Projeto de Lei 3092 de 22102í2A21 asainado 

^a 
forma da Le; Complementar no 16/2020 {lD:423955 e CRC: 55F0FD57)

PROJETO DE LEI N" 3O92IGPI2O21

Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento vigent€
crédito adicional suplementar proveniente de superávi
financeiro, na Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de

Saúde.
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Gabinete do Prefeito, JaruiRO 22 cie fevereiro de 2021

JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município de Jaru

Rue Raimundo Cantânhede. 1C80 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 75.3-oC-00C

Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.govbr - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado êlêtronicamente poÍ JOÂO GONÇALVES SILVA JUNIOR. Prefeito
Municipal, em ?310A2021 às 18:07. horário de Jaru/RO. corn fuicro no at1. 14 da rei
Complemenleull§-de Z2Q20

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site [3n5p9191ç;4.]aru.ro.go\'.br. informancio c lD
423955 e o código verificadoÍ 55F0FD57.

Reíerência: P.ocesso n" 1-19ô9/2021.

Projeio de Lei 3092 de 2210212021. assinado oa formê da Lei Complementâr no 16/2020 (lD: 423955 e CRC: 55F0FD57).
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ESTADO DE RONDÔNN

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Fonte

Quadro para Solicitaçác de Créditos Adicionais

Despesa

Superávit Financeiro

Valor a
Suplementar

1 0,88

Fonte da
Receita STN

(MSC)

03.27

Fonte: Balanço Patrimonial/Extrato Bancário

Gabinete do Prefeito, Jaru/RO. 22 de Íevererro 2021

JOÃO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefeito do Município dê Jaru

Rua Râimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76 890-000
Contato: (59) 352i-1384 - Sitê: www.jaru.ro.govbr - CNPJ: a4.279.238!0OO1-59

Documento assinado êletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR. Prefeito
no art. 14 da LeiMunicipal. em 2310212021 às 18:07, horário de Jaru/RO. com fulcro

.#-. co mpte!oc!13ij:l_â_dc!ê/022!2!.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site transp3IelEiaiaru.ro.gov.br. informando 3 lD
423956 e o códigô verificadoÍ 8846ôFFC.

Fonte de
Recurso STN

(MSc)

2.214.0000 03.273.3.90.30

Superávit do
Exerc icio

R$ 0,00 R$ 4.298.422 432 214.0400 RS 4.298.422.43

Mêínorja de Cátculo 3092 te 22/O2t2021. assinado na formâ .ja Lêi Complêínentar no 16/2020 (lD: 423956 e CRC: 88A66FFCi
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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PLANEJ SEMUSA

Comunicação lnterna no 23012021

Jaru/RO, 04 de fevereiro de 2021 .

De, PLANEJAMENTO - SEMUSA
Para: DEPLAN

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO ABERTURA DE CRÉD|TO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR
SUPERAVIT FINANECEIRO.

Prezados,

Através da presente, vimos solicitar de Vossa Senhoria, a abertura de
crédito adicional suplemeÀtar por superávit Íinanceiro, no valor de R$ 21.650,88 (vinte e
um mil, seiscentos ê cinquentà reais e oitenta e oito cêntavos), o qual será destinado a
despesas com material de consumo.

Considerando PORTARIA No 1.555, DE 30 DE JULHO DE 2013' Dispõe
sobre as normas de financiamentO e.de execução do Componente Básico da Assistência
Farmacêutica no âmbito do Sistema Unico de Saúde (SUS).

Considerando que o recurso será destinado a custear dêspesas
com material farmacológico.

Destacamos quê a Assistência Farmacêutica é um conjunto de ações
voltadas à promoção, proteião e recuperaçâo da saúde, tanto individual como coletiva
tendo como objetivo aésegu'rar o acesóo dá população aos medicamentos de qualidade
contribuindo assim para o uso racional e diante desta grande demanda, que este saldo
será de grande valia para aquisição dos medicamentos no cuidado à saúde.

Considerando que a referida abertura é autorizada pela Lei Federal n'
4320t64.

:cr.un,cacão tnterna 23a de a4102!2021 assinado na íorma da Lei Complemenlar no 16i 2020 (lD: 402995 ê CRC 5FF5E58D). 113



Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da
existência de recursos disponíveis para ocoÍrer a despesa e será prececiida cie exposição
.justificativa.

l{ri. 41 . Os créditos adicionais classificam-se em:

l- suplementares, os destinados a reforço de dotaÉo
orçamentária;

ll - especiais, os destinados a despesas para as quais não haja
dotação orçamentária específi ca;

Ill - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e
imprevistas. em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade
pública.

§ 1o Consideram-se recursos para o fim deste artigo. ciesde que
não comprometidos:

l- o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior; (Lei no 4320. de 17 de março de '1964).

ll - os provenientes de excesso de arrecaciação:

ill - os resultantes cie anulação parciai oi; totai cie dotaçÕes
orçamentárias ou de créditos adicionals. autorizados em Lêi:

lV - o produto de operaçôes de créditos autorizadas. em forma
que juridicamente possibilite ao poder executivo reaiiza-ias.

Assim. para o cumprimento das atividades incumbidas da SEMUSA,
solicitamos as devidas providências para adoçáo dos procedimentos orçamentários
necessários para atendimento da demanda acima expressa, conforme indicação abaixo
ciescrita.

Superávit:

02 Poder Executivo
02.11 Fundc Municipal de Saúde
1O 303 OOOI 2OO5 OOOO ASSISTENCIA FARMACEUTICA
3.3.90.30 MATERIAL DE CONSUMO
Ficha: XXX
R$ 2_1.650,88

. ANEXO I

MEMORIA DE CALCULO DE SUPERAVIT

SUPERAV|T
FINANCEIRO

R$ 4.298.422,43

DISP.FINANCEIRA

R$ 4.298.422.43

RESTOS A
PAGAR 2O2O

SUPERÁMT DO
EXERCíCrO

R$ 4.298.422,43

Comunicáção lnlernã 230 de 0410212021 assinado na forma da LeiComplemenlar n'16/2020 (lD:402995 ê CRC:5FF5É5ED)
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ANEXO ll .
MEMORIA DE CALCULO PARA ABERTURA DE CREDITO

PA Elemento de Despesa Fonte

Atenciosamente.

TAÍIANE DE ALMEIDA DOMINGUES
Secretária IúuniciPal de Saúde

:iabo.ado po.: VANESSA LACERDA VISCÂRDI AVANCINE

ASSISÍEIITÊ AD+IINISTRATiVO

Rua Raimundo Cantanhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000

Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.Ío.govbr - CNPJ. 04.279.238/0001'59

Documento assinâdo eletronicamente por VANESSA
ASSISTENTE ADMINISTRÂTIVO, em 04t0212021 às 08:41.

14 da Lei compleocdao:L6-dc-q€4z2qq

Anexos

Documento
Extrato BANCÁRlO
EXtrAtO CONTÁBIL
ConciliaÉo BancáÍia 5315&8 31 I 12l2O2O

Ponaria No 1.555. DE 30 DE JULHO DE 2013

ABERTURA DE
CRÉDITO

LÂCERDA VISCARDI AVANCINE.
horário de Jaru/RO. com fulcro no art

MEIDA DOlllllNGUES. Secretário (a)

Jaru/RO. com Íulcro no art. 14 da Le]
Dccumento assinado eletronicamente por TATIANE DE AL
Municipal de Saúde. eÂ 0410212021 às 09:59 horáio dê

,rt'=++iii ComplÊüe!ia1rt1l§_de-0§1Qz/2-82!.

seq.
1

2
3

4

ffi
ffis+

Data
03t0212021
o3to212021
21tO1t2021
25tO112021

to
442464
4024i3
3A7527

inÍormando o lD

Docto lD: 402995 v1

A autenticidade deste documento pode ser coníeÍida no site Í40§p-êI9l]'glaiaru ro gov bÍ

402995 e o código veriÍcador 5FF5E58D.

ComunicaÉolntêrna230deO4rc2t2}21.assinadoôafo'madaLeiComplementarnol6/2020(lD:402995eCRC:5FF5É58D)

0001.2005 3.3.90.30 03.27 R$ 21.650'88 
]



Consultas - lnvestimentos Fundos - Mensal

Agência 1401-X

ccnra 53158é RO 110011 FMS CUSTEIO SUS

Mêslano reÍeíência DEZEMSROI2C2O

S.Público Automático - CNPJ: 4.288.966/000'1-27
Deta Histórico Valor Valor lRPrêJ. Comp. Vâlor IOF Quentidâde cotãs

30/11/2020 SALDOANTERIOR 5162284 99 1.389.508.1 92283

01;1212020 RÊSGATE 180.490 57 48.58-1.475330

AplttâçÀo 1rC7i2C20 180.4-o0 57 48.581 47533C

c2l12l2020 RESGAÍE 12.79A 47 3.442712567

Ai,lçaçaa .5tA7 i2a20 12790 47 3.442.712567

ca i2l2020 ApLtcAÇÂo 425.854 74 114.A92.556808

04i r2l2020 RESCAÍE 13.6A271 3.66.1.301666

Aôl'cã§Àc ..5iO7i2O2O 13.6O27i 3.651.301556

07,1212020 APLICAÇÀO 473.02107 127.317.474178

08/12i 2020 RESGATE 14576472 39.233.5207a3

Açlcaêo 15O7t2020 145764 72 39.233 520753

03/'212020 APLTCAÇÁO 315.637 -o7 84_95s 576624

r0,12i 2020 RESGATE 4Aá 176 41 108.785 713836

Acll,çàa i5t17i7l20 109.952 94 29.594 ZT7e21

ÀrlcáÉ. 23, 47,2021 72757 55 19.5E2 988404

Apl\caçÀo 24tO7t2O2O 12.298 33 3.310 r?tá594

Àpl;cáçlo 04i 08/2020 209 í67.59 55.298.303817

11,i2l2020 RESGATE 167.06ô 40 44.972A1a197

Aalcaçàa o4t)8t2020 167 0a6 40 44.972010197

i4 1212020 RESGAiE 149.156 08 4014573A146

AdcaÉo 04C8,2029 149 156 08 40 145.756i46

15 r2l2020 RESGATE 76.111 19 20 4A5386521

Aplk:açàa o4tOAl2A2O 76.111 19 20.485.388521

16/1212020 RESGAÍE 7.560 00 2.034 1-697C2

Agltcaçác O4|Oü2A2C 7 560.00 2.0347697i2

1711212020 RESGAÍE 254.A6A.70 6a.597 583189

ApltíâçÀa O4OADo2o 253.995.04 68.362.439337

ApllcaÉo 05/08i2020 873.ô6 235 $3A52

18,1212020 RESGATE 38.742.44 15.810.411301

Apl'caÉo 05/08/2020 5a.742Á4 í5.81C_411301

21,122020 RESGATE 455.868.88 .122.695_493456

AplicaçÀo0sl98l2029 33.932.69 1|074714136c

Aplcação 06/08/2020 57 810.43 15.559 4E8149

Aplcaçâo 13/08/2020 5A42.4i i _572465269

ApltcaçÀo 02t1st2020 352.2A3.29 g4.eí5.79867e

22,1212020 RESGATE 3.a49.31 928_363459

Aql,caçÀa OZ09t2o20 3.{49 3Í 928.3634s9

23i 1212020 RESGATE 2A2.a76.96 76_053 5E5288

Aplt a.êo ozogt2o2o 282.576.96 76.053 S8S2B8

24'i2l2020 RESGATE 38 068 15 is.215.738323

AplcaÉa OZ09I2O2A 38.068 15 ,O 245 73A323

aíRÊ;Á 1212020 RESGATE 31 360.25 8.440.3030-.3

nffioaenormento2.bb.com.bíapÊapfautoatendimênto/inder.hünHÊltemptate/-2Fconsultas-2FGFt6.bb
iia9Í#v rcgr/ 1.ls/ d aoB904158(À2

3.7152514ô5

3 715266110

1 .452.376.561 1-o4

1 .448.715 25952A

37T549a21C i.121.2.5_7344Á2

'2



Bâoco do Brasrl

3C,'2r2C20 RESGATE

Apl€açáo 18iC9/2020

Aplt(zçÀo 25t0912O2O

31il2202! SALDO ATUAL

Resumo do mês

8.440,303093

34 325.980766

15 674,978259

18 651,002507

23 .A61 ,737947

1.277,436596

22 583,901351

1 .O44.371 .974313

3 7155;5965 1 044.371 974313

SALDO ANTERIOR

APLIcAÇÕEs (+)

RESGATES Ii
RENDIMENTO BRUTO (+

IMPOSTO OÊ RENDA (.)

IOF (-)

RENDIMENTO LiOUIDO

SALDO ATUAL =

ValoÍ da Cola

Oúvdoria BB 0800 729 5678
Pa.a deficientes aud'trvos 0830 729 0088

oatendimento2.bb.com.bÍ/apf-apj-autoatendimento/index htrnh+/template/-2Fconsultas-2FGFl6'bb

tc93/ 135r d 8o8904',158@M

2',2
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Prefeitura Municipal de Jaru
t3-168-127.t I 1O.48
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
RllA :-LORlAI\ÔPOLlS. 3Ô62

?0.66a 25S'C601óJ Ef,scl'o: á21

DISPONIBILIDADE FINANCÉIRA
otÀ05/01no21

UG BANCO CONTÀ OET. Ê,ôF.Gru Fcód vGru VCod

uEs rufi DE $l-iz
DESCRTÇÃO

032743

0324

0 3 20 69

032389

c321 4Ai0655I
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5270€-8 ?
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
Rira :LoRraNoPolts. 3062

21r6652seo0916ç a,êt.lct. â2.
DISPONlaILIDADE FINÂNCEIRA
ora 0í012021

UG RECURSO BANCO CONTA DEL F.id,FGru F.Cód V.Gru v-côd DESCRTçÃO
c6ra 53156€ CrdaU9

7a06
7306
1206
710G
9206
7003
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sr06
6003
5803
0006
8903
ta03
ar06
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860ô
u03
91 06
at06
4206
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FUNOO MUNICIPAL DE SAÚDE
RUA :-IORIANOPOTIS. 3062

2C 66a.25SrOOC1 69 lxctctcao', 2lJ21

DISPONIBILIDADE FINANCEIRA
Dta ogo1no21 Page 3

ÚG RECURSO
531583

BANCO CONÍA DEÍ F.ldlF G.! Ê.c.d V.Gru v.cód DESCRIÇÃO PLANO TCE

53r5A,3 3 27 7 o',t1 10',1
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ADVÉRTENCIÀ

Este texto não substitui o publicãdo no Diário Oficial da União

Minístério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA NO 1.555, DE 30 DE JULHO DE 2013

Dispõe sobre as nonnas de f,nanciamento e de
execução do Componente Básico da ÁssisÍêrcia
FeÍmecêuÍica no âmbito do Srbtema Único de Saúde
(sus).

O l\4lNlSTRO DE ESÍADO DA SAÚDE, no uso das âtÍibuiçÕês que lhe conferem os incisos I e ll do parágrafo
único do art.87 da Constituiçáo. e

considerando a Lei no 8.080, de 19 de setêmbro de 1990. que dispÕe sobre as condiçÕes para a promoçáo.
proteção e recupêraçâo da saúde, a organização ê o funcionâmenlo dos serviços conespondentês e dá outras
providências:

ConsiCerando a Lei Complemeniaí no 141, dê 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3" do art. 198 dê
Constituiçâo Federal paÍa dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, DistÍito
Federal e Municípios êm ações ê serviços públicos de saúde: estabelecê os critéÍios de rateio dos Íecursos de
tÍansfeíências para a saúdê e as normas de Íiscalização, avaliaçao e controle das despesas com saúdê nas 3 (três)
esfeÍas dê governo. revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 1990, e 8.689. de 27 de iulho de 1993; ê dá outras
providências;

Considerando o Decreto n" 7.508, dê 28 de junho de 2011. que regulamenta a Lei n" 8.080. ciê 1990. para dispor
sobreaorganizaçáodoSUS.oplane.jamentodasaúdê,aassislênciaàsaúdeeàaíiculaÉointerfederativa.êdáoutras
pÍovidências;

Considerando a Portâria lnterministerial no 2.9601MS/CCPRyMAPA,/MCTI/MinC/MDtuMDS/MDIC/MIN/MMA. de 9
de dezembro de 2008. que aprova o PÍograma Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e cria o Comitê Nacionel
de Plantas Medicinais e FitoteÍápicos:

Considerando a PortaÍia no 971/GM/MS, de 3 de maio dê 2006. que aprova a Poiítica Nâcional de práticas
lntegrativas e ComplemêntaÍes (PNPIC) no SUS:

Considerândo a Portaria no 204IGM/MS. de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o Íinanciamento ê a
transferência dos recursos federais pâra as ações e os serviços de saúde, na forma dê biocos de financiâmento. com o
respectivo monúoramenlo e controle,

Considerando a Portaíia no 2.583/GM/MS, de 'Í0 de outubro de 2007. que deíne elenco de medicamentos e
insumos disponibilizados pelo SUS. nos termos da Lei no 1'1.347, de 2006, aos usuários portadores dê diabetes mellitus:

Considerando a Portaria no 3-176/GM/MS. de 24 de dezembro de 2008. que aprova orientaçÕes aceÍca da
elaboÍação. da aplicaÉo ê do tluxo do Relatôrio Anual de Gestão e quanto a informaçÕes sobre o plano Ce Saúde:

Considerando a Portaria n" 886/GM/MS, de 20 de abril de 2010, que inslituia FaÍmácia Viva nc ámbito do SUS:

Considerando a Potlatiâ n" 2.488/GM/MS. de 2í de outubro de 2011. quê aprova â Política Nacionat de Alençáo
Básica. estabelêcendo a rêvisão de diretrizes e normas para a organizaÉo da Atençáo Básicâ, para a Eskalégia Saúde
da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS);

Considerando a Portaria no 533/GM/MS, dê 28 de março de 2O'12, que estabelece o êlenco dê medicamentos e
insumos da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) no SUS:

Considerando a Portaria n" 271IGM/MS, de 27 de fevereiro dê 2013, que institui a Base Nacional de Dados de
,3R?Ê " servrços da Assistênciâ Farmacêuticâ e regulamenta o conjunto de dedos. fluxo e cronograma de envio

offiro".gor. Orlo*/sãudelegis/gm/201 3/pítt 555-30-07-2Ot 3-htnrt
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2atA1n021 Ministério da Saúde

rêfêrente ao Componênte Básico da Assistência Farmacêutica no ámbito do SUS;

Considerando a Resolução no 338/CNS/MS. de 6 dê maio de 2004, que aprova a Política Nacional de Assistência
Farmâcêutica:

Considêrando a Resoluçáo da Diretoria Colegiada (RDC) n" 67/ANVISA, de I de outubÍo dê 2007, que dispÔe

sobre Boas Práticas de Manipulação de PreparaçÕês MagistÍais e OÍicinais para Uso Humano em farmácias;

Considerando a ROC no 3S/ANVISA, de 2 de setembro de 2011, que âprova a Fârmacopeia Homeopática

BrasileiÍa. 3' (terceiÍa) edição e dá ouÍas pÍovidênciasi

ConsideÍando a RDC n" 18/ANVISA, de 3 de abril de 2O'13, que dispôe sobrê as boas práticas de processamento

ê armazenamento oe plantas medicinais, preparação ê dispensação de produtos magistrais e oÍicinais dê plantas

medicinais e fitoteÍápicos em Íarmácias vivas no âmbito do SUS,

Considêrando a Rêsolução no 'llclT, de 17 de ianeiro dê 20'12, que estabelece as direlrizes nacionais da

RENAME no âmbito do SUS:

ConsiCerândo a necessidade dê dar tÍatamento adêquado às demandas e nêcêssidades de saúde em Municipios

com acÍêscimos populacionais resultantês de íuxos migratórios comprovados por documentos oÍiciais; e

Considerando a pactuaçâo ocorrida na reuniáo da Comissâo lnlêrgestoÍes TripaÍtite (ClT) de 28 de feveÍeiro dê

2013. resolve:

CAPiTULO i

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Aí. 1" Esta portaÍia dispõe sobre as noÍmas de Íinanciamento e de execução do Componenle Básico da

Assistência Farmaéutica no âmbito do Sistema Único de Saúdê (SUS).

Art. 2" O Componente Básico da Assistência Farmacêutica destina-se à aquisição de medicam_entos e insumos

incluindo-se aquêles ielacionados a agravos e progrâmas de Saúde específicos, no àmbito da Atençáo Básica à Saúde'

CAPiTULO II

DO FINANCIAMENTO

Arl.3" O finânciamento do Componente Básico da Assistência Farmâcêutica ê de responsabilidade da União dos

Estadcs, do Oistrito Federal e dos Municípios, conformê normas estabelecidas nesta Pcrlaria, com aplicaçâo, no mínimo'

cios sêguintes valoÍes dê seus orçamentos própÍios:

l- união; Rs 5,10 (cinco reais e dez centavos) poÍ habitante/ano, para Íinanciar a.aqu,isiçáo dos.medicamentos e

insumos do Componente Básico dã Assistência Faimacêutica constantes dos Anexos I e lV da RENAME vigente no

SUS:

ll Estados: RS 2,36 (dois reais e trinta e seis cêntavos) por habilante/ano. para íinanciar a

nexos le tV dâ RENAME vigente no SUS, incluindo os in
aqdisiÇão dos

sumos para os
constantes no

medicamentos e insumos constantes dos A
usuários insulinodepêndentês estabelecidos
Anexo lV da RENAME vigente no SUS; e

ana no

lll-lvlunicipios:RS2,36(doisrêaisetrintaeseiscentavos)por.habitante/anop."?!n?ncl:'aaquisiçáodos
rêdicamentos e insúmos constantes dos Anexos I e lV da RENAME vigente no SUS, incluindo 

^os 
insumos pâra os

Lrsuários insulinodependentes estabêlecidos na Portaria no 2.583/GM/MS, de 10 de outubro de 200T constanles no

Anexo lV da RENAÀIÉ vigentê no SUS.

s 1" O Distrito FedeÍal aplicará. no mlnimo, o somatóÍio dos valoÍes definidos nos incasos ll e lll do "caput" para

Írnanciar a aquisiçâo dos medica;;nús à insumos constantes dos Anexos I e lV da RENAME vigente no SUS incluindo

cs insumos para os usuários in"ri*-áàãp"nJártàs estabelecidos na Portaria no 2.583/GM/MS de 10 de outubÍo de 2007'

constantes no Anexo lV da RENAME vigente no SUS'

s 20 para Íins de alocação dos rêcursos federais. estaduais, do Distrito Federal e municipâis utilizar-se-á a

populaà; esiiÀaaa nos r"teriao. 
"nt.s 

federativos pelo Censo da Fundaçáo lnstituto Brasilêiro de Geografia e

Estatistica (IBGE) para r " Oe ;urno áe1óii , enviada ao iriounal de contas da uniâo em I de novembro de 20'11 .

s 3" Além do disposto no s 20, nos Municipios.com acréscimos populacionais resullanles de fluxos migratÓÍios'

coníorme documentos oíciâis oo" tgcg. 
"a." 

ac;éscimo populacional seiá considerado para o cálculo do valor "per

gi,.rÍ;Ê,,a se!.repassado, ua.""-úÃi"ipios pelos demais êntes federativos envolvidos, conforme pacluação na

o iF§l.,de.gov brrlvs/ sa ude!eg rs/gm/2 0I 3rprl'1 555-30-07-2013 html
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Comissáo lntergestores ÍripaÍtite (ClT)
Regional (ClR).

Ministério da Saúde

Comissáo lntêrgêstores BipaÍtite (ClB) e. se houvêr Comissáo intergestorês

§ 40 Para evilar a redução no custeao deste Componente, os Municipios que tiverârn a populaçãc reciuzida nos
termos do Censo IBGE 2011 êm relaÉo à população estimada nos termos do Censo IBGE 2009 terão os recursos
federais. estaduais e municipais alocados de acordo com a estimativa do Censo IBGE 2CC9.

§ 5o Os recursos financeiros oriundos do orÇamento do Ministério cja Saúcie para Íranciar a aquisiÇâo de
mêdicâmentos do Componenle Básico da Assistência FaÍmacêutica serão transferidos a cada um dos entes Íederativos
beneÍiciários em parcelas mensais correspondentes a 1/12 (um doze avos) do valor total anual a êles devido.

§ 6" Os valores definidos nos termos dos incisos ll e lll do "caput" podem sêr mâjorêdos conforme pactuações nas
respeclivas ComissÕes lntergestoÍes Bipartite (ClB). devendo ser pacluada, também, a pêriodicidade do repasse dos
Estados aos Municipios.

§ 7" Os valorês definidos nos termos do § 1" podem sêr majoÍados pelo Dislrilo Federal para apiicaÉo em seus
limites territoriais-

Art.4" As Secretarias de Saúde do Distrito Federal e dos Municipios poderão, anualmente. utilizaÍ um percentuêl
de até '15% (quinze por cento) da soma dos valores dos recursos Íinanceiros, definidos nos termos cjos incisos II. lll e §
1ô do art.3". para atividades dêstinadas à adequaÉo de espaço flsico das Íarmácias do SUS no Distrito Fecieral ê nos
Municipios. à aquisição de equipamentos e mobiliário destinados ao suporte das açÕes de Assistêncie Farmacêutica ê à
realizaçâo de atividades vinculadas à educaçáo continuade voltada à queliÍicaçáo dos recursos numenos da Assastência
Farmãcêutica na Atençáo 6ásica à Saúde. obedecida a Lei no 4.320. de 17 dê n'rârÇo cie !964. e as lêis orçameniáÍias
vigentes. sendo vedada a utitização dos recursos íêderâis para esla finalidâde.

§ 1o A aplacação dos recursos Íinanceiros de que trata o "capul" em outÍas atividades da Assistência Farmacêutica
na Atençâo Básica à Saúde. diveÍsas das previstas nesta Portaria. Ílca condic:onada à aprovaçác e pactuação nas
respeclivas CIE ou no Colegiado de Geslão da Secrêlaria Estaduai de Saúde do Distrito Federai (CGSES/DF).

§ 2o As Secretârias Estaduais de Saúde poderão participar dos procêssos.ie aquisiÉo de equipamenios e
mobiliário destinados ao suportê das açÕes dê Assistência Farmacêutica e à realização de atividades vinculadas à
êducaçâo continuada voltada à qualiÍicâÉo dos recursos humanos na Atençáo Básica à Saúde de que trata o § 10.
conÍorme pactuação nas respectivas ClB. nos teÍmos da legislaÉo vigenie.

ÇAPíÍULO III

DAS RESPONSABILIDADES EXECUTIVAS

Art.5" Cabe ao ilinistério da Saúde o Íinanciamento e a aquisiçáo da insulina humana NPH 100 UI/ml e da
insijlinâ humana regular i00 Ul/ml. além da sua distribuição até os almoxariÍados e Centrais Cê Abastscimento
Farmacêutico Estaduais e do Distrito Fêderâ1.

Parágrafo único. Çompete às Secretarias Estaduais dê Saúde a distribuição da insulina humâna NPH 100 Ul/ml e
dê insulina humana regulâÍ 100 Uliml aos Municipios.

AÍt. 60 Cabe ao MinasléÍio da Saúde o financiamenlo ê â aquisiçáo dos medicamentos contÍaceptivos e insumcs
do Programa Saúde da MulheÍ. conslantes do Anexo le lV da RENAME vigente. sêndo a sua distnbuição reaiizacja nos
sêguintes termos:

i - entrega diÍeta ao Distrito Fedêral acs Municípios dâs c?pitais dos Estados e eos til:rirlcípics ccn pcpulaçác
superioÍ a 500.000 (quinhentos mil) habitantes; e

Il - nas hipóteses que náo se enquadrarem nos termos do inciso I do "caput", entrega às Secretarias Estaduais de
Saúdê paÍa posterior distÍibuição aos demais Municipios.

Art. 70 Os quantitativos dos medicamenlos e insumos do Progrâma Saúde da Mutner da insulina numana NpH
100 Ul/ml e da insulina humana regular 100 Ul/ml dê que tratam cs arts.50 e 60 serâo estabêiecidos conÍorme os
parâmetros técnicos deÍinidos pelo Ministêrio da Seúde ê a progrâmaçáo anual e ês atualizações de demandas
encaminhadas ao Ministério da Saúde pelas SecÍelarias Estaduais de Saúde com base de cálculc nas necessidacies dos
Municipios.

.Art. 80 A execução das açôes e serviços de saúde no âmbito do Componente Básicc da Assistência Farmacêuticâ
é descentralizada. sendo de Íesponsabilidâde dos Estados. do Distrito Federal e dos Municípios.

Arl.90 Os Estados. o Distrito Federal e os Municípios são responsávêis pela seleção. programação. aquisigáo,
_arm-azenamento, controle de esloque e prazos de vâlidade, distribuição e dispensação dos medicâmentos e insumos do
H8#'offi+i!ce.gov 
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25i01t2021 Ministéno dâ Saúde

Componente Básico da Assistência Farmacêutica, constanlês dos Anexos le lV da RENAME vigente. conÍorme
pactuaÇão nas respectivas ClB. incluindo-sê:

l- plantas medicinais, drogas vêgetais ê deíivados vêgêtais para manipulaÉo das pÍepaÍaçôes dos Íitoterápicos
da RENAME em Farmácias Vivâs ê farmácias de manipulaçáo do SUS;

ll - matrizês homeopáticas e tinturas-máes conÍorme Farmacopeia Homeopática BrasileiÍa. 3' ediçáo. paÍa as
preparaçôes homeopáticas êm farmácias de manipulação do SUS; e

lll - a aquisiçáo dos medicamentos sulÍâto feíroso ê ácido fólico do Programâ Nacional de Suplemêntação de
Ferro â partir de agosto de 2013.

AÍt. 10. Os Estados. o Distrito Fêderal e os Municipios disponibilizaÍáo, de forma contínua. os medicamentos do

Componente Básicô da Assistência Farmaéutica indicados nos Protocolos Clínicos e Diretrizes TeÍapêuticas (PCDT)
para garantir as linhas de cuidado das doenças contempladas no Componente Especializado da Assistência
Fêrmacêutica,

AÍt. 11. Com o objetivo de apoiaÍ a execuçâo do Componêntê Básico da Assistência Farmacêutica, as Secretarias
de Saúde dos Estados e dos lvlunicípios podêm pactuar nas respectivas CIB a aquisiÉo, de Íorma cenlralizada, dos
medicamentos e insumos pelo gestor estaduâl de saúde, na forma de Atas Estaduais de Registro de Preços ou por

consóÍcios dê saúde.

s 1" Na hipótêse de utilizaçáo de Atas Estaduais de Rêgistro de PÍêços. o edital elaborado para o processo

iicitatório disporá sobÍe a possibilidade dê sua utilizaçâo pelos Municípios

s 2. Nos píocedimentos dê aquisição. as Secretaíias dê Saúde seguirào a legislaçâo pertinente às licilações
públicas no sêntido de obter a proposta mais vantajosa para a AdministÍação Pública.

Art. 12. No sêntido de fortalêcer a píodução pública dê medicamentos, as Secretarias de Saúde dos Estados e

dos l\,4unicipios poderão pactuar que o montante coÍrespondente aos rêcursos ÍinancêiÍos estaduais a sêÍ aplicado no

âmbito do Componênte Básico da Assistência Fârmacêulica seja implementado por meio de medicamentos produzidos

em laboratórios públicos oficiais. cujo valor unitário de aquisiÉo será inÍormado na respectiva ClB.

Art. 13. PaÍa daÍ suportê à gestáo da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica à Saúde, o Ministério da

Sêúde disponibiliza aos Estados, ao Dislrito Federal e aos Municípios o Sistema Nacional de Gesláo da Assistência
FâÍmacêutica (HÓRUS).

Art. 14. As Secrelarias de Saúde dos Êslados ê do DistÍito Fedêral terão o pÍazo de quatro mêses, contado da
data de publicâçáo dêsta Portaria. para encaminhar ao Departamento dê Assistência Farmacêutica e lnsumos
Estrâtégicos (DAF/SCTIE/MS). as seguintes informações:

l- o destino das transÍerências dos íecursos Íinanceiros tederais do Fundo Nacional dê Saúde, seja para o Fundo
Estadual de Saúde ou paÍa o Fundo Municipalde Saúde;

ll - a Íorma de aplicação dos recursos financêiros estaduais des'tinados ao cusleio dos medicamentos do
Componente Básico da Assistência Farmacêutica, incluindo-se os valores dê responsabilidade dos Estados. do DistÍito
Fedeíal e dos Munrcipros e a periodicidade dos repasses:

lll - o elenco de medicamenlos com aquisição centralizada na Secretaria de Saúde do Estado ou do Distrito

Federale. onde essa Íegra se aplica. a periodicidade de sua distribuiÉo;

lV - a forma dê aplicaçáo dos rêcursos Íinânceiros, quando coube( destinados às aÇões previstas nô art.4o;

V - a Íorma de aplicaÉo dos recuÍsos ínanceiros estaduais, incluindo-se o valor e a peÍiodicidade do repasse
fananceiro ôu aa distribuição dos insumos para insulinodepêndentes, indicando-se tâmbém os insumos sob sua

responsabilidade;

Vl - o vâloÍ do recurso Íinanceiro municipal utilizado para custeio dos insumos para insulinodependentês,
indicando-se aqueles que se encontrâm sob sua responsabilidade: e

Vll - todas as âlteÍações relacionadas ao Componenlê Básico da Assistência Faímacêutica pactuâdas em ClB.
íormalizadas por resoluçãô Õu delibêraçáo e que devem atendeÍ às normas estabelecidas nesta Portaria.

Parágrafo único. O envio das inÍormaçôes previstas neste aÍtigo será realizado por meio do endereço eletrônico
cgaÍb.daf@saude. gov.br ê poÍ meio físico mediante o encaminhâmento da resolução ou deliberaÇáo dâ pactuaÇão na
CIB.
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CAPiTULO IV

DO CONTROLE E MONITCRAMENTO

Art. 15. As ações, os serviços e os recursos Íinanceiros rêlacionados à Assistência FaÍmacêutica constarão nos
instrumentos de planejamento do SUS. quais seiam, Plano de Saúde. Programação Anual e Relalório Anual de Gestão
(RAG).

Art. 16. O acompânhamenlo. o monitoramento ê a avaliação da aplicaçáo dos Íecursos Íinanceiros trânsferidos
entre os Fundos de Saúde, bem como os montantes aplicâdos pelas Secretarias de Saúde dos Estados. do Distrito
FedeÍal e dos Municípios dar-se-áo por meio do RAG.

§ Jo O RAG conterá as açôes e serviços efêtuados ao ámbito da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica à
Saúde e sua execução orçamentária e será elaborado em conformidade com as orientaÇÕes previstas na Portaria nc
3.176/Glú1LlS. de 24 de dezembro de 2008, ou a que a suceder, encontrando-se disponível para o desenvolvimento dos
processos de moniloramento. avaliaçâo e auditoria.

§ 20 As Seôretarias de Saúde dos Estados. do Distrito Federêl ê dos Municipros manterão em arouivo os
documentos fiscais que comprovem a aplicaçáo dos recursos Íinanceiros Íripartite do Componente Básico da Assistência
Farmacêutica pelo prazo estabelecido na legislâçáo em vigor

Art. 17. A transferência dos rêcursos financeiros do Ministério da Saúde para Estados. Distriio Federal e
Municipios seÍá suspensa, assegurado o direito ao contÍadilório e à ampla deÍesa. na hipótese de não aplicaÉo dos
resursos financeiros pelas respectivas Secretarias de Saúde dos valores dêÍinidos no art.3o. quândo denunciada
formaln]ente por um dos gestores dê saúde ou constatada por meio de monitoramentc ê avaliação pelo tvlinistério da
Saúdê ou por auditoÍias dos órgãos de controle intemo e externo.

§ 10 A suspensão das transferências dos recursos financeiros seÍá realizada mediante aviso prévio de 60
(sessenta) dias pêlo Ministério da Saúde ao gestor de saúde e formalizado por meio de pubiicaçáo de ato normâtavo
especifi co. deviCamente irndaÍnentado.

§ 2" O repassê federal dos recursos Íinanceiros será restabelecido táo logo seja comprovada a regularização dâ
situaçáo que motivou a suspensáo.

§ 3" Casc náo compÍovada a regularização de que trata o § 20, o ente Íederativo beneficiário estará sujeito:

l- à devoluçáo imediatâ dos recursos Íinanceiros repassados, acrêscidos da correção monetária prevista em lei.
mâs apenas em rêlação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para o respectivo fundo dê
saúde e náo executados no âmbito do Componente Básico da Assistência Farmacêutica; e

ll - ao regramento disposto na Lei Comp:!g!ne[tat!:!l!!, de í3 de taneio de2012. e no Oecreto n" 7.827. de 16
de oulubro de 20'12. êm relaçáo aos recursos financeiros que foram repassados pelo Fundo Nacional dê Saúde para o
respectivo íundo dê saúde e executados paÍcialou totalmênte em objeto diverso âo originalmente pactuado no âmbito do
Componêntê Básico da Assistência Farmacêutica.

CAPiTULO V

DAS DtSPOStÇÔES FtNAtS

Art. 18. Os recursos Íinanceiros fedêrais paÍa execução do disposto nesta PortaÍia sáo oriundos do orçamento do
Ministério da Saúde. devendo onerar a Funcional Programática í 0.303.20í 5.20AE - Promoção da Assistência
Farmacêutica e Insumos Estratégicos na Atenção Básica em Saúde.

Art- í9. Esta PoÍtâria entta em vigoÍ na data de sua publicaçâo, com efeitos financeiros da partida íederal
relroativos a janeiro dê 20'13.

Art. 20. Ficam revogados:

I - a PoÍlaria no 4.217IGM/MS. de 28 de dezembro de 2010, publicada no Diário Oficial da Uniáo no 249. SeÉo i.
de 29 de dezembro de 2O1O, p.72:

ll - a Portâíia no 2-025IGM/MS, de 24 de a99stqjlC.2E!1, publicãdâ no Diário Oficial da União no 164. Seção 1, de
25 de agosto de 2011. p. 87: e

lll - o art. 25 da Portaria n" 204IGM/MS, de 29 de janeiro de 2007, publicada no Diário Oficiâl da União !-ro 22.
Seçáo Í, de 31 de janeiro de 2007. p. 45.
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